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TERMO DE REFERÊNCIA - LICITAÇÃO

PREGÃO Nº 018/2020

Processo Administrativo n.° 23086.005821/2020-97

CLASSIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: PERMANENTE

TIPO DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO (  X  )  TRADICIONAL     (    ) REGISTRO DE PREÇOS

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de estetoscópios adaptados com amplificação do som e equipamento acessório para atender à demanda
do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão (Naci) da Universidade Federal dos Vales do Jequi�nhonha e Mucuri, conforme condições,
quan�dades e exigências estabelecidas neste instrumento:

ITEM
 

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

IDENTIFICAÇÃO
CATMAT

UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR DE
REFERÊNCIA
UNITÁRIO

VALOR DE
REFERÊNCIA
TOTAL

1

AMPLIFICADOR DE SOM. AMPLIFICADOR EKO CORE
PARA ESTETOSCÓPIO, CONFORME LAUDO MÉDICO DO
USUÁRIO COM DEFICIÊNCIA AUDITIVA, COM AS
SEGUINTES FUNCIONALIDADES: POTENCIALIZADOR DE
SOM DO ESTETOSCÓPIO EM ATÉ 40 VEZES, TORNANDO-
O DIGITAL, COM 07 NÍVEIS DE VOLUME; GRAVAÇÃO,
REPRODUÇÃO E COMPARTILHAMENTO DE SONS DE
CADA PACIENTE POR MEIO DE APLICATIVO; CONTROLE
DIGITAL/ANALÓGICO; CONEXÃO COM O APLICATIVO
POR BLUETOOTH; VISUALIZAÇÃO DE
FONOCARDIOGRAMA EM TEMPO REAL; GERAÇÃO DE
RELATÓRIOS DE AUSCULTA EM ARQUIVO PDF PARA SER
BAIXADO; COMPARTILHAMENTO DE SOM EM TEMPO
REAL COM OUTROS PROFISSIONAIS; SINCRONIZAÇÃO
DE RELATÓRIOS DE AUSCULTA COM PRONTUÁRIOS
ELETRÔNICOS DE PACIENTE. DEVE ACOMPANHAR:
APLICATIVO EKO CORE DISPONÍVEL MOBILE PARA O
SISTEMA OPERACIONAL IOS (IPHONE E IPAD) E
ANDROID E WEB PARA WINDOWS, MAC OS X E LINUX;
ADAPTADORES PARA DIFERENTES TIPOS DE TUBO E
CARREGADOR USB; ESTETOSCÓPIO COMPATÍVEL DE
QUALIDADE PROFISSIONAL (RECOMENDÁVEL MARCAS
LITTMANN OU SPIRIT E MODELO CARDIOLOGY PARA
ATENDER ÀS NECESSIDADES DO USUÁRIO). DURAÇÃO
DA BATERIA DE ATÉ 9 HORAS; PESO: 52 GRAMAS.
GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. REGISTRO DO
AMPLIFICADOR E DO ESTETOSCÓPIO NA ANVISA.

43737 UNID 03 R$ 3.451,75
R$
10.355,25

2 PRÓTESE AUDITIVA, TIPO:ACESSÓRIO P, IMPLANTE
COCLEAR, COMPONENTE I: CONTROLE
REMOTO,COMPATIBILIDADE: C, COMPATIBILIDADE
ESPECÍFICA. COLAR DE INDUÇÃO ARTONE 3 MAX
(STREAMER), CONFORME LAUDO MÉDICO DE USUÁRIO
COM DEFICIÊNCIA AUDITIVA: DISPOSITIVO AUXILIAR DE
AUDIÇÃO WIRELESS PORTÁTIL COM TECNOLOGIA
WIRELESS INCORPORADA. PERMITE QUE OS
UTILIZADORES DE APARELHOS AUDITIVOS OUÇAM A
CONVERSA TELEFÔNICA AMPLIFICADA E SEM RUÍDO E
DESFRUTEM DE MÚSICA ESTÉREO TRANSMITIDA DE
CELULARES, COMPUTADORES OU TABLETS POR
BLUETOOTH. FUNÇÃO CONTROLE REMOTO DE ÁUDIO E
VÍDEO.COMPATÍVEL COM TODOS OS APARELHOS
AUDITIVOS E IMPLANTES COCLEARES EQUIPADOS COM
A FUNÇÃO T-COIL ASSIM COMO COM OS CELULARES OU
OUTROS DISPOSITIVOS COM BLUETOOTH QUE SEJAM

445644 UNID 01 R$ 1.229,67 R$ 1.229,67



COMPATÍVEIS COM OS AUSCULTADORES BLUETOOTH,
MÃOS LIVRES,PERFIS A2DP E AVRCP. ALCANCE DE
FUNCIONAMENTO DE 10 METROS EM UM ESPAÇO
ABERTO. BATERIA INCORPORADA RECARREGÁVEL. 4-5
HORAS DE TEMPO DE AUDIÇÃO E MAIS DE 150 HORAS
EM TEMPO DE ESPERA.REGISTRO NA ANVISA.

1.1.1. Os bens deverão ter prazo de garan�a mínimo de 12 (doze) meses.

1.2. Nos termos do inciso I do ar�go 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, a presente licitação
será des�nada exclusivamente para as microempresas e empresas de pequeno (ME e EPP) porte obje�vando a promoção do
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das polí�cas públicas e o incen�vo
à inovação tecnológica, exceto o item 2, que nos termos do ar�go 10 do Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015, no qual
verificou-se que não há o mínimo de fornecedores com habilitação para par�cipação no certame. 

1.3. Os itens serão adjudicados conforme as descrições e marcas apresentados neste termo de referência, conforme
definido nos laudos médicos dos beneficiários da presente aquisição, ingressantes no corpo discente desta Ins�tuição Federal de
Ensino por meio do sistema de cotas des�nadas à pessoa com deficiência, devendo ser-lhes garan�da a inclusão e a
acessibilidade. A indicação de marca está consubstanciada no Acórdão 2300/2007 Plenário, TCU e representam os equipamentos
disponíveis no mercado nacional, com a qualidade e especificação necessárias para atendimento da demanda dos usuários,
conforme exarado nos laudos médicos dos profissionais que os acompanham, e devidos registros na Anvisa.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 100 (cem) dias, contados da data de aceite da respec�va Nota de
Empenho, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Jus�fica�va e obje�vo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O Núcleo de Acessibilidade e Inclusão desta ins�tuição necessita da compra de equipamentos, que serão u�lizados
em aulas prá�cas dos cursos de Medicina das Faculdades de Medicina do Mucuri (Fammuc) e de Diaman�na (Famed) da UFVJM,
visando consequentemente oferecer condições de inclusão e acessibilidade e um aprendizado de qualidade aos alunos com
deficiência audi�va.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1. Nos termos do parágrafo único do art. 1° da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, os itens a serem adquiridos na
presente licitação são classificados como bens comuns, pois apresentam padrões de desempenho e qualidade que podem ser
obje�vamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

5.1. O prazo de entrega dos bens é de até 30 (trinta) dias corridos para produtos nacionais e no máximo 60 dias
corridos para produtos importados, a par�r do envio da Nota de Empenho ao Licitante, via e-mail, em remessa única, no seguinte
endereço:

5.1.1. CAMPUS MUCURI - Almoxarifado da Universidade Federal dos Vales do Jequi�nhonha e Mucuri – UFVJM, situado
na Rua: Cruzeiro, n° 01, Bairro: Jardim São Paulo, na cidade de Teófilo Otoni – MG, das 8h às 11h30 e das 13h às 16h30 horas, em
dias úteis.

5.1.2. Além da entrega no local indicado no item acima, a licitante vencedora deverá também descarregar e alocar os
bens nos locais indicados pelo servidor, comprometendo-se ainda integralmente com eventuais danos ou perdas causados aos
bens.

5.1.3. Os bens entregues por transportadora deverão, obrigatoriamente, possuir pessoal para descarregar e alocar os
bens, sob pena de rejeição de seu recebimento pela UFVJM.

5.2. No caso de descumprimento do prazo de entrega, o licitante será no�ficado extrajudicialmente, pelas vias
administra�vas, para que em 72 (setenta e duas) horas, contados da data do recebimento da no�ficação, faça a entrega do
material ou venha apresentar jus�fica�va de impossibilidade de cumprir o compromisso contratual. Em ambos os casos, fica
desde já estabelecido que a UFVJM, poderá, a seu critério, cancelar a Nota de Empenho e convocar o segundo colocado, sem,
entretanto, declinar do seu direito de promover o devido processo administra�vo visando aplicação das sanções cabíveis e
cobrança administra�va, na forma da Lei 8.666/93: multa, registro de inadimplência no SICAF e, se necessário, promover
cobrança judicial e apuração das perdas e danos na forma da lei.

5.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 30 (trinta) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo
de Referência e na proposta, mediante recibo no documento Fiscal, desde que:

5.3.1. estejam compa�vel com esta licitação e não exista a cobrança de frete;



5.3.2. estejam os produtos embalados de acordo com a nota fiscal/empenho, não enviando materiais/produtos de notas
fiscais/empenhos diferentes numa mesma embalagem;

5.3.3. não apresentem avaria ou adulteração;

5.3.4. seja o material da mesma marca e oferecida na proposta inicial, possua as mesmas caracterís�cas da amostra
enviada, sob pena de devolução;

5.3.5. sejam entregue em embalagem original, contendo a data e número do lote de fabricação, informando, inclusive,
seu prazo de validade;

5.3.6. estejam iden�ficados quanto ao número da licitação, nome da Empresa, número do item a que se refere e outras
informações de acordo com a legislação per�nente

5.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser subs�tuídos no prazo de mínimo de 15 (quinze) dias, a contar da
no�ficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.5. Os bens serão recebidos defini�vamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, após a
verificação da qualidade e quan�dade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

5.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-
se-á como realizada, consumando-se o recebimento defini�vo no dia do esgotamento do prazo.

5.6. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato.

5.7. O contratado é obrigado a subs�tuir, reparar, corrigir, remover ou reconstruir, às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados,
mesmo após ter sido recebido defini�vamente o objeto do contrato.

5.8. Os produtos serão subs�tuídos, sem ônus para a UFVJM, caso não estejam de acordo com a proposta aceita no
momento da licitação.

5.9. Caso seja constatada alguma irregularidade na entrega do produto, após o recebimento provisório, a UFVJM
no�ficará a empresa para subs�tuição do produto, suspendendo-se o prazo es�pulado no item 5.5, que voltará a correr, por
inteiro, após novo recebimento provisório;

5.10. O prazo para correção das imperfeições será determinado pela UFVJM, conforme o �po de produto e a urgência na
sua u�lização.

5.11. O licitante vencedor fica obrigado à entrega do produto de acordo com a descrição detalhada do objeto ofertado,
constante de sua proposta de preços e aceita pelo pregoeiro. A descrição detalhada do objeto ofertado se sobrepõe às descrições
da marca e modelo apresentados, caso haja divergência entre eles. 

5.12. O produto rejeitado ficará a disposição do fornecedor até o fim do prazo determinado para correção das
imperfeições, correndo os custos de recolhimento e nova entrega por conta do fornecedor.

5.13. Não havendo subs�tuição ou recolhimento do produto rejeitado, os produtos ficarão a disposição das suas
respec�vas empresas, pelo prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados do prazo final concedido pela UFVJM, findo o
qual terão a sua des�nação determinada pela UFVJM.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. São obrigações da Contratante:

6.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini�vo;

6.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido,
para que seja subs�tuído, reparado ou corrigido;

6.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente
designado;

6.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que
vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

7.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de
Referência e seus anexos, acompanhado da respec�va nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante,
modelo, procedência e prazo de garan�a ou validade;



7.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de
assistência técnica autorizada;

7.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar�gos 12, 13 e 17 a 27, do Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

7.1.3. subs�tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou
defeitos;

7.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
mo�vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

8. DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1. Não será admi�da subcontratação do objeto licitatório.

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam man�das as demais
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração
à con�nuidade do contrato.

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

10.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega
dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.

10.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será confiado a uma
comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da
Lei nº 8.666, de 1993.

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

11. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 12 (doze) dias úteis, contados a par�r do recebimento da
Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

11.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24
da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota
Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sí�os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as
providências previstas no do art. 31 da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018.

11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per�nentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus
para a Contratante.

11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para pagamento.

11.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital. 

11.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua no�ficação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.



11.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao
SICAF para iden�ficar possível suspensão temporária de par�cipação em licitação, no âmbito do órgão ou en�dade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedi�vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução
Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018.

11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência
de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus
créditos.  

11.10. Persis�ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administra�vo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

11.11. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  

11.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por mo�vo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente jus�ficado, em qualquer caso,
pela máxima autoridade da contratante.

11.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

11.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

11.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma,
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o
efe�vo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 )

365
I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

12. DO REAJUSTE

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

12.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão
sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par�r dos efeitos
financeiros do úl�mo reajuste.

12.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância calculada pela úl�ma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice
defini�vo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.

12.4. Nas aferições finais, o índice u�lizado para reajuste será, obrigatoriamente, o defini�vo.

12.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex�nto ou de qualquer forma não possa mais ser
u�lizado, será adotado, em subs�tuição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs�tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adi�vo.

12.7. O reajuste será realizado por apos�lamento.

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

13.1. Antes de estabelecer no edital exigência de garan�a, deve a Administração, diante da complexidade do objeto,
avaliar se realmente é necessária ou se servirá apenas para encarecer o objeto.

13.2. Nesta contratação não haverá exigência de garan�a contratual da execução, pelas razões abaixo jus�ficadas:

13.2.1. Diante da natureza dos serviços e;

13.2.2. Considerando que o objeto não possui nenhum nível de complexidade;



13.2.3. Considerando tratar-se de uma licitação, onde a aquisição se dará por item, e 

13.2.4. Considerando que a entrega dos itens é imediata.

13.2.5. A exigência da garan�a contratual torna-se dispensável para a presente licitação.

14. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

14.1. O prazo de garan�a contratual dos bens, complementar à garan�a legal, é de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo
prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a par�r do primeiro dia ú�l subsequente à data do recebimento defini�vo
do objeto.

14.1.1. Os bens deste certame licitatório são classificados como permanentes ou duráveis, havendo a expecta�va quanto a
padrões de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho que o produto deve ter, mo�vo pelo qual se exige a garan�a
contratual, com vistas ao atendimento dos princípios da eficiência e eficácia que devem permear a Administração Pública.

14.2. Caso o prazo da garan�a oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o licitante deverá
complementar a garan�a do bem ofertado pelo período restante.

14.3. A garan�a será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem
qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

14.4. A garan�a abrange a realização da manutenção corre�va dos bens pela própria Contratada, ou, se for o caso, por
meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

14.5. Entende-se por manutenção corre�va aquela des�nada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens,
compreendendo a subs�tuição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

14.6. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garan�a deverão ser subs�tuídas por outras
novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças
u�lizadas na fabricação do equipamento.

14.7. Uma vez no�ficada, a Contratada realizará a reparação ou subs�tuição dos bens que apresentarem vício ou defeito
no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a par�r da data de re�rada do equipamento das dependências da Administração
pela Contratada ou pela assistência técnica autorizada.

14.8. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual
período, mediante solicitação escrita e jus�ficada da Contratada, aceita pelo Contratante.

14.9. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual
ou superior ao anteriormente fornecido, para u�lização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garan�r a
con�nuidade dos trabalhos administra�vos durante a execução dos reparos.

14.10. Decorrido o prazo para reparos e subs�tuições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação
de jus�fica�vas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a
subs�tuição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respec�vos, sem que
tal fato acarrete a perda da garan�a dos equipamentos.

14.11. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garan�a será de responsabilidade da Contratada.

14.12. A garan�a legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato,
permi�ndo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de
expirada a vigência contratual.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administra�va nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

15.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

15.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

15.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

15.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

15.1.5. cometer fraude fiscal;

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções:

15.2.1. advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significa�vos para a
Contratante;

15.2.2. multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso injus�ficado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

15.2.3. multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
objeto;

15.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de
forma proporcional à obrigação inadimplida;



15.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en�dade ou unidade administra�va pela qual a
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

15.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e en�dades da União com o consequente descredenciamento no
SICAF pelo prazo de até cinco anos;

15.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das
hipóteses previstas como infração administra�va no subitem 13.1 deste Termo de Referência.

15.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

15.3. As sanções previstas nos subitens 15.2.1, 15.2.5, 15.2.6 e 15.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

15.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais
que:

15.4.1. tenham sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos;

15.4.2. tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

15.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos pra�cados.

15.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

15.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos
em favor da União, ou deduzidos da garan�a, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida A�va da União e cobrados
judicialmente.

15.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

15.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou
En�dade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme ar�go 419 do Código Civil.

15.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

15.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá�ca de infração administra�va
�pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do
processo administra�vo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme�das à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves�gação preliminar ou
Processo Administra�vo de Responsabilização - PAR.

15.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administra�vas não consideradas como ato lesivo à Administração
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade
administra�va.

15.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra�vos específicos para
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo come�do por pessoa
jurídica, com ou sem a par�cipação de agente público.

15.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

16. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

16.1. O custo es�mado da contratação é de R$ 11.584,92 (onze mil quinhentos e oitenta e quatro reais e noventa e dois
centavos).

16.2. A es�ma�va de custo da contratação foi definida após ampla pesquisa de preços, considerando os critérios
definidos na Instrução Norma�va (IN) ME nº 73/2020, em fornecedores e mídia especializada, não sendo priorizados o painel de
preços e contratações similares de outros órgãos públicos, por não se localizarem processos licitatórios vigentes, nos termos da
mesma IN.

17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

17.1. Natureza da Despesa: 449052, Sub-elemento Despesa: 08, Plano Interno (PI): M4002G6017E, Fonte do recurso:
0100000000, Programa Trabalho: 169522

18. DA UTILIZAÇÃO DA NOTA DE EMPENHO

18.1. Devido às caracterís�cas da contratação e com base no caput do Art. 62 da Lei 8.666/93 o instrumento a ser
u�lizado para formalização desta aquisição será a nota de empenho de despesa, por não resultar em obrigações futuras, inclusive
assistência técnica.

 



 
Fonte: Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Adaptado de Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico – Compras
Acesso em: h�ps://an�go.agu.gov.br/page/content/detail/id_conteudo/270265
Atualização: Julho/2020
OBS: Tópicos sublinhados são acréscimos relevantes inseridos na minuta da AGU.
Tópicos destacados com plano de fundo amarelo, são atendimentos de parecer da PGF.
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